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DECRETO N¢9.468, DE 13 DE AGOSTO DE 2018

Dispde sobre o Conselho de Transparéncia Publica e Combate a Corrupgéo.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA , no uso das atribuicbes que lhe confere o art. 84, caput , incisos IV e VI, alinea "a", da
Constituicdo, e tendo em vista o disposto no art. 68, caput , inciso |, e paragrafo Unico, da Lei n® 13.502, de 12 de novembro de 2017,
DECRETA:

Art. 12 O Conselho de Transparéncia Publica e Combate a Corrupgéo, 6rgao consultivo integrante da estrutura basica do
Ministério da Transparéncia e Controladoria-Geral da Unido, tem por finalidade debater e sugerir medidas de aperfeicoamento e
fomento de politicas e estratégias, no dmbito da administragdo publica federal, sobre:

| - enfrentamento da corrupgéo e da impunidade;

Il - fomento da transparéncia e do acesso a informagéo publica;

Il - promogéo de medidas de governo aberto;

IV - integridade e ética nos setores publico e privado; e

V - controle social para acompanhamento e fiscalizag@o da aplicagéo dos recursos publicos.

Paragrafo unico. O Conselho de Transparéncia Publica e Combate a Corrupgdo apresentara plano de trabalho com a
identificagdo das politicas e das estratégias a serem priorizadas, para fins de cumprimento do disposto no caput .

Art. 22 Compete ao Conselho de Transparéncia Publica e Combate a Corrupgao:

| - contribuir para a formulagéo de diretrizes para agdes, no ambito dos érgdos e das entidades da administragdo publica
federal, sobre:

a) transparéncia, governo aberto e acesso a informagao publica;

b) integridade e responsabilidade corporativa;

c) prevencao e enfrentamento da corrupgao;

d) estimulo ao controle social no acompanhamento da aplicagéo de recursos publicos; e

e) orientagdo e comunicagao quanto aos temas relacionados as suas atividades;

Il - apresentar, em relagdo as politicas e as estratégias priorizadas, medidas para aperfeigopamento e integragdo de agdes
com vistas a potencializar a efetividade das politicas;

Il - sugerir medidas e procedimentos destinados a valorizar a articulagdo intragovernamental na execugado, no
monitoramento e na avaliagdo de ag¢des conjuntas, troca de experiéncias, transferéncia de tecnologia e capacitagao quanto as politicas
e as estratégias a que se refere este Decreto; e

IV - atuar como instancia de articulagado e mobilizagdo da sociedade civil em relagdo as politicas e as estratégias a que se
refere este Decreto.

Art. 32 O Conselho de Transparéncia Publica e Combate a Corrupgdo sera composto por quatorze membros, titulares e
suplentes, com direito a voto, de forma paritaria entre representantes do Poder Executivo federal e da sociedade civil organizada.

§ 12 O Poder Executivo federal sera representado pelos seguintes érgaos e entidades:

| - Ministério da Transparéncia e Controladoria-Geral da Unido, por meio de seu titular;

Il - Casa Civil da Presidéncia da Republica;

Il - Ministério da Justica;

IV - Ministério da Fazenda;

V - Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestéao;

VI - Advocacia-Geral da Uniao; e

VIl - Comissao de Etica Publica da Presidéncia da Republica.

§ 22 A sociedade civil organizada sera representada por:

| - duas organizagbes com experiéncia comprovada em projetos de fomento em transparéncia, acesso a informagédo ou
governo aberto;

Il - uma organizagdo com experiéncia comprovada em projetos de avaliagdo de politicas publicas, combate a corrupgéo e
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fiscalizagéo de recursos publicos;

Il - uma organizagdo com experiéncia comprovada em projetos de integridade ou ética organizacional;

IV - uma organizagdo de pesquisa ou um grupo de pesquisa académico dedicado a projetos relacionados com os temas
definidos no caput do art. 1¢;

V - uma entidade de representacéo interfederativa de 6rgéos de controle e fiscalizagdo ou de 6rgdos da administragao
publica estadual ou distrital; e

VI - uma entidade nacional representativa do setor produtivo, comercial ou de servigos.

§ 32 Os membiros titulares serdo substituidos por seus suplentes em suas auséncias e seus impedimentos.

§ 4° As organizag6es da sociedade civil a que se refere o § 2° terdo mandato de trés anos, admitida uma recondugéo.

Art. 4° Poderdo integrar o Conselho de Transparéncia Publica e Combate a Corrupgdo, na condicdo de convidados
permanentes, sem direito a voto, representantes do Conselho Nacional de Justiga, do Conselho Nacional do Ministério Publico e do
Tribunal de Contas da Uni&o.

Art. 52 O Conselho de Transparéncia Publica e Combate a Corrupgédo realizara reunides ordinarias semestrais ou
extraordindrias, presenciais ou por videoconferéncia, com a participagdo da maioria absoluta de seus membros.

§ 12 As deliberagdes do Conselho de Transparéncia Publica e Combate a Corrupgao serdo aprovadas pela maioria simples
de seus membros e cabera ao Presidente, além do voto ordinario, o voto de qualidade para desempate.

§ 22 As reunides serdo convocadas pelo Presidente do Conselho de Transparéncia Publica e Combate a Corrupgao.

§ 32 As reunides extraordinarias poderdo ser convocadas pela maioria absoluta dos membros do Conselho de Transparéncia
Publica e Combate a Corrupgéo.

§ 42 As reunides serao precedidas de pauta que contera os assuntos a serem tratados ou discutidos, acompanhada do
material correspondente, disponibilizados aos Conselheiros por meio eletrdnico ou por outro mecanismo eficaz, com antecedéncia
minima de cinco dias Uteis para a reuniéo ordindria e de trés dias Uteis para a reunido extraordinaria.

§ 52 Por iniciativa de seu Presidente , independentemente dos prazos a que se refere o § 39, podera ser submetida a
deliberacdo do Conselho de Transparéncia Publica e Combate a Corrupgdo matéria ndo prevista em pauta, desde que reconhecido o
seu carater excepcional e de urgéncia por dois tergos dos membros votantes, observado o quérum previsto no caput .

§ 62 As reunides serao publicas e, sempre que possivel, transmitidas pela internet, com pautas e atas disponibilizadas em
meio eletrénico.

Art. 62 Os membros, titulares e suplentes, serdo designados em ato do Ministro de Estado da Transparéncia e
Controladoria-Geral da Uniéo e ser&o indicados:

| - pelo titular do 6rgao a que se referem os incisos Il, lll, IV, V, VI e VIl do § 12 do art. 3% e

Il - pelo dirigente maximo da organizacéao ou da entidade, nas demais hipéteses, observado o disposto neste Decreto.

Art. 72 Sao requisitos para participagdo das organizagbes a que se refere o § 2° do art. 32 no Conselho de Transparéncia
Publica e Combate a Corrupgéo:

| - comprovar o desenvolvimento de projetos exitosos nas areas de atuagao a que se refere o caput do art. 19;

Il - ndo estar incluidas em cadastro de penalidades da administragao publica federal decorrentes de ag¢des fraudulentas ou
de atos de corrupgdo ou improbidade administrativa; e

lll - atender as condigbes previstas no edital a que se refere o art. 10, a respeito da capacidade técnica, operacional e
profissional da organizagéo.

Art. 82 A indicagdo e a manutencdo de membros no Conselho de Transparéncia Publica e Combate a Corrupgao pelas
organizagdes ou pelas entidades a que se refere o §2° do art. 32 ficam condicionadas a comprovagéo dos seguintes requisitos:

| - ter reputacgéo ilibada;

Il - manter vinculo formal direto, na condigdo de dirigente ou empregado, com a organizagao detentora do mandato; e

Ill - ndo ser ocupante de cargo publico em érgdos governamentais integrantes do Conselho de Transparéncia Publica e
Combate a Corrupgao, ainda que na condigao de convidado permanente, exceto quanto ao disposto no inciso IV do § 2° do art. 3°.

Art. 92 A organizagdo e a entidade com representacdo no Conselho de Transparéncia Publica e Combate a Corrupgéo
poderao solicitar, na qualidade de titular do mandato, a substituigdo do Conselheiro que deixar de atender aos requisitos definidos neste
Decreto ou que tenha perdido o vinculo formal direto com a organizagéo.

Art. 10. A selegdo das organizagdes e das entidades a que se refere o § 2° do art. 3° sera regida por edital, aprovado pelo
Ministro de Estado da Transparéncia e Controladoria-Geral da Unido e publicado no Diario Oficial da Unido, com vistas ao atendimento
do disposto neste Decreto.

Art. 11. O Conselho de Transparéncia Publica e Combate a Corrupgdo serd presidido pelo Ministro de Estado da
Transparéncia e Controladoria-Geral da Uni&o.

§ 12 Em suas auséncias e impedimentos, a Presidéncia do Conselho de Transparéncia Publica e Combate a Corrupgdo sera
exercida pelo Secretario-Executivo do Ministério Transparéncia e Controladoria-Geral da Unido.
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§ 2° A Secretaria de Transparéncia e Prevencdo da Corrupgdo do Ministério da Transparéncia e Controladoria-Geral da
Uni&o prestara o apoio técnico e administrativo aos trabalhos do Conselho de Transparéncia Publica e Combate a Corrupgéo.

Art. 12. O Conselho de Transparéncia Publica e Combate a Corrupgéo, por meio de seu Presidente, podera:

| - convidar para participar de suas reunides, sem direito a voto, representantes de 6rgdos ou entidades da Uniédo, dos
Estados, do Distrito Federal, dos Municipios e da sociedade civil, além de especialistas, peritos e outros profissionais, sempre que
constarem da pauta assuntos que justifiquem o convite; e

Il - instituir comités e grupos de trabalho tematicos para a realizagédo de estudos e discussdes de temas afetos as politicas e
as estratégias a que se refere este Decreto.

§ 12 O ato de criagdo de comité ou grupo de trabalho tematico especificard os objetivos, a composicéo e o prazo para a
concluséo dos trabalhos.

§ 2° A participagao no Conselho de Transparéncia Publica e Combate a Corrupgdo, nos comités e nos grupos de trabalho
tematicos sera considerada prestagao de servigo publico relevante, ndo remunerada.

Art. 13. Fica revogado o Decreto n® 4.923, de 18 de dezembro de 2003.

Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagao.

Brasilia, 13 de agosto de 2018; 197° da Independéncia e 1302 da Republica.

MICHEL TEMER

WAGNER DE CAMPOS ROSARIO
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